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			Praticando, teorizando e investigando a circulação do conhecimento: entre balanços e relatos


			Stefan Klein


			A presente obra se origina, em primeira linha, de um workshop realizado na cidade de Brasília, especificamente na Universidade de Brasília, em maio de 2018. Ao mesmo tempo, apenas se pode compreender a existência da obra quando consideramos uma constelação de trabalho e intercâmbio intelectual que foi gestada muito antes daquele momento e que, também, continuou sendo tecida ao longo dos anos seguintes, prevendo novas publicações para o ano de 2023.


			Nesse sentido, situo o momento de diálogo intelectual e estímulo promovido pelo evento numa série mais ampla e extensa de atividades de cooperação. O ponto de partida deu-se por meio do projeto “Universalidade e potencial de aceitação de conhecimento social – Sobre a circulação de conhecimento entre a Europa e o Sul Global” (Universalität und Akzeptanzpotential von Gesellschaftswissen - Zur Zirkulation von Wissensbeständen zwischen Europa und dem globalen Süden / Universality and Acceptance Potential of Social Science Knowledges - On the Circulation of Knowledges between Europe and the Global South), sediado na Albert-Ludwigs-Universität Freiburg im Breisgau, localizada na Alemanha, financiado pelo BMBF e sob a coordenação de Wiebke Keim. O projeto, realizado de 2010 a 2014 e que levou à publicação de uma formidável coletânea (KEIM et al., 2014), contou com uma miríade de subprojetos individuais envolvendo distintas facetas da circulação, fosse de autoras, correntes, conceitos, obras, temas etc. Isso permitiu entrever aspectos envolvendo as possibilidades e limitações em torno dos ditames da dependência acadêmica (ALATAS, 2003), levando-nos a, desde o início, questionar a divisão do trabalho tão fortemente arraigada na produção científica (CONNELL, 2012), seja ela de cunho acadêmico ou extra-acadêmico.


			Em outubro de 2012 ocorreu uma conferência em Freiburg que reuniu a maior parte de pesquisadorx-visitantes (fellows) do projeto, desde a equipe fixa sediada em Freiburg até as pessoas que haviam passado ou viriam a passar um período junto à instituição ao longo desses anos. Ali houve uma oportunidade de alavancar os debates em torno do universalismo (AKIWOWO, 1988) e das pressões por descolonização da sociologia (GUTIÉRREZ RODRÍGUEZ; BOATCĂ; COSTA, 2011).


			O encontro produziu uma constelação de interesses e questões que, considerando a quantidade relativamente pequena de pessoas, mostrou-se notavelmente plural. Houve participantes de todos os continentes do mundo, e em decorrência de diferentes afinidades e possibilidades, uma parte desse grupo acabou por se consolidar e dar origem a formas mais consistentes e contínuas de colaboração. É fundamental enfatizar como, ao longo desse tempo, também multiplicamos essas iniciativas que nos reuniram para debater o andamento das pesquisas e/ou pensar os novos rumos. Nesse sentido, pode-se destacar dois workshops que antecederam o de Brasília, um realizado em Strasbourg (França), em fevereiro de 2014, e outro ocorrido em Wieseneck, nas imediações de Freiburg, em março de 2016.


			Diante de quão profícuas se mostraram essas ocasiões, buscamos o financiamento que pudesse viabilizar um encontro no Sul Global, e fomos agraciados com a verba concedida, em 2018, por parte da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal (FAP DF), permitindo convidar uma série de participantes para virem a Brasília apresentar seus trabalhos publicamente e, consequentemente, discutir os andamentos de novas formas de cooperação e articulação, que de fato se materializaram ao longo dos anos seguintes. O referido momento foi fundamental no sentido de consolidar parte dessas relações de intercâmbio e, ao mesmo tempo, fomentar outras anteriormente gestadas. Essa combinação de fatores, também, está expressa na obra que ora está sendo publicada.


			Por variados motivos, infelizmente nem todas as pessoas presentes no workshop conseguiram enviar a sua contribuição, ao mesmo tempo que tivemos um acréscimo inesperado. Desse ponto de vista, é notável o esforço de congregar pontos de vista diferentes, tanto em termos disciplinares, quanto no que diz respeito às temáticas dentro da reflexão maior sobre a circulação de conhecimento. Assim, o acumulado de reflexões envolvendo as dinâmicas e assimetrias dessas formas de circulação (KEIM, 2010; MEDINA, 2014) aparece como o fio que entretece o conjunto de trabalhos, que recorrem a autoras e autores mais canônicos no campo e, ao mesmo tempo, refletem as atualizações e miradas contemporâneas que enriquecem esse debate.


			A coletânea está composta por 11 capítulos que expressam a contribuição de oito autoras(es) diferentes, na medida em que três dos capítulos estão sendo publicados em língua inglesa e, também, numa versão em língua portuguesa, com outros cinco textos publicados em língua espanhola. As oito autorias distribuídas ao longo da obra, conforme será retomado adiante, encontram-se marcadas, ainda, por uma amplitude e variedade disciplinar que reflete a diversidade de encontros teóricos, epistêmicos e de investigação e reflexão que constituem esse grupo. É notável, também, que apesar de certo grau elevado de permanência em relação às filiações institucionais — isto é, combinamos pesquisadoras/es consolidadas/os com pessoas em diferentes momentos e condições de carreira —, a cooperação manteve-se agora já ao longo de quase uma década.


			O texto de abertura está intitulado “La recepción de las teorías de la dependencia en la República Federal Alemana. Un análisis exploratorio de la circulación de saberes del sur en el norte”, de autoria de Clara Ruvituso, e é uma versão levemente modificada de artigo publicado no ano de 2020, que aborda a maneira por meio da qual as teorias da dependência, gestadas notadamente no contexto latino-americano, impactaram na Alemanha. A autora propõe um formidável exercício de reflexão, no intuito de compreendermos que elementos da circulação de ideias, saberes, conceitos e, evidentemente, autoras(es) compõem a dinâmica da relação de conhecimento entre o que acabou por se convencionar, mais recentemente, denominar o Sul e o Norte Global.


			O texto seguinte, “Política y contingencia en la circulación global de ideas. Un caso de estudio: el Instituto de la Universidad de Paris en Buenos Aires en la primera mitad del siglo XX”, escrito por Natacha Bacolla, também pensa a relação Europa-América com o olhar voltado à maneira por meio da qual, fundamentada num estudo de caso, a circulação de ideias no globo terrestre se estrutura. Recorrendo a trabalhos de arquivo e fontes diversas, ela investiga a instalação e as implicações de haver um instituto da Universidade de Paris localizado em Buenos Aires, pensando esse laços à luz das maneiras como elementos econômicos e culturais se conjugam. Significa, igualmente, ter em vista como a recepção por diferentes lentes nesse cenário transnacional reconfigurado no espaço local produz especificidades fundamentais para se compreender criticamente esses intercâmbios.


			Temos, então, o primeiro capítulo duplicado, traduzido como “A geração de conhecimento acadêmico pode favorecer a abertura de sociedades fechadas? Sobre o encontro entre os muçulmanos mapila de Kerala e um missionário cristão” (Can the Generating of Academic Knowledge Support an Opening of Closed Societies? On the Encounter between the Mappila Muslims of Kerala and a Christian Missionary), redigido por Barbara Riedel, e que expressa a produção de conhecimento em um contexto extra-acadêmico. Fundamentado sobre uma perspectiva antropológica, ela volta-se ao encontro de ideias, saberes e prática sociais ocorrido entre um trabalho do casal de missionários cristãos, Roland e Mary Helen Miller, e os muçulmanos Mapila de Kerala, na Índia. Desse modo, a autora reflete sobre as assim chamadas sociedades abertas e fechadas, pensando a produção de conhecimento sob condições institucionais bastante diferentes, considerando os entrelaçamentos de diferentes tipos envolvidos nessa empreitada.


			Ao associar a abordagem intercultural com os debates de tradução, Gernot Saalman apresenta a tão sintética quanto arguta reflexão que traz em “A comunicação intercultural e a recepção de ideias. Tradução e Interpretação dos Escritos de Clifford Geertz” (Intercultural Communication and the Reception of Ideas. The Translation and Interpretation of the Writings of Clifford Geertz), em que se dedica a analisar os impactos da tradução e das diferentes possibilidades de interpretação dos escritos do renomado antropólogo Clifford Geertz. Focando especificamente em traduções de suas obras para a língua alemã, dialoga com os estudos sociais da ciência ao voltar a preocupação para os mediadores e guardiões (gatekeepers), o que implica pensar a tradução e, igualmente, a figura de quem traduz.


			Voltando a falar a partir de um contexto periférico, e problematizando essa concepção e o seu modus operandi, Fabrício Monteiro Neves permite-nos juntar o argumento que desenvolveu no texto “A periferização da ciência e os elementos do regime de administração da irrelevância” (Some elements of the regime of management of irrelevance in Science), aqui também disponibilizado em língua inglesa, em torno da maneira como a ciência que se considera periférica produz o que ele opta por denominar o regime de administração da irrelevância. Isto é, desvalorizam-se os conhecimentos produzidos nesses contextos, com práticas de pesquisas e discursivas que reforçam esse lugar periférico.


			Retornando à temática dos entrecruzamentos do conhecimento na academia e além dela, em “La circulación del conocimiento más allá de la academia: fronteras porosas y compromiso”, Leandro Rodriguez Medina aborda aspectos políticos envolvendo as negociações e condições que acabam se impondo na circulação do conhecimento em espaços extra-acadêmicos. Ao se debruçar sobre as ciências sociais no México, ele busca se contrapor à tendência que secundariza a relevância dos produtos específicos — que vão além do conhecimento per se — que contribuem para o deslocamento das ideias, também observando a materialidade dessa circulação.


			Em sua primorosa reflexão intitulada “Conocimiento, política y ética en la investigación científica actual. Para un marco más amplio de la responsabilidad”, a consagrada intelectual Hebe Vessuri nos brinda com os imbricamentos característicos de quando preocupações e questões políticas e éticas se colocam de maneira mais explícita na produção de conhecimento. Ela aborda, portanto, as negociações e disputas envolvidas quando a produção de conhecimento acadêmica cruza com aportes e exigências políticas, e que obrigam a pensar a quem serve e para que a ciência existe. Problematiza, assim, implicações que concernem à responsabilidade da ciência, notadamente no contexto da tecnociência que marca o século 20, e desemboca nos embates éticos que também a constituem.


			Finalmente, em “Apuntes para una relectura de la circulación internacional de las teorías feministas: hegemonías, semi-periferias e intercambios académicos”, Luisina Bolla volta o seu olhar à maneira como a circulação (internacional) das teorias feministas está acompanhada por disputas em torno das concepções de hegemonia e do lugar periférico ou semi-periférico desses diálogos e intercâmbios. Isso significa pensar-se o lugar da categoria gênero, incluindo-se as tendências eurocêntricas e anglófonas que marcaram a consolidação desses debates também na América Latina. Ao mesmo tempo, permite entrever a relevante relação entre teoria e prática que estrutura a produção de conhecimento.


			Como se pode observar, há uma miríade de perspectivas disciplinares que se entrelaçam ao longo desses textos. A antropologia, a história, a filosofia da ciência e a sociologia se destacam aqui, e reforçam a pluralidade e heterodoxia que marca o campo dos estudos sociais da ciência. Se predomina a ênfase sobre as ciências sociais, no sentido mais estrito, o diálogo de metodologias e abordagens é um dos elementos de maior riqueza do intercâmbio de ideias, de textos e de conversas que esse grupo conjugou ao longo dos anos.


			Uma das preocupações contínuas tem residido no questionamento ao viés eurocêntrico que, ao longo de tanto tempo, é uma marca da produção científica, e em particular do que acabou por se consolidar enquanto ciências sociais (BOATCĂ, 2015). Assim, o lugar central que cabe à cultura quando se pensa a universidade (READINGS, 2002) também ecoa um desenho institucional que tem suas raízes no continente europeu e, possivelmente, provoca-nos e desafia a repensar elementos que são constitutivos da universidade em transformação localizada na periferia (BERNARDINO-COSTA; BORGES, 2021) e que, se são insuficientes para superar as assimetrias, ao menos podem fomentar um conjunto de outras perspectivas historicamente invisibilizadas.


			Desse modo, ao mesmo tempo que marca um ciclo de reflexão e diálogo intelectual, esta publicação se insere no contexto de renovação desses esforços de investigação, na medida em que o referido grupo encontra-se às voltas com o desenho de nova proposta de pesquisa a ser iniciada. É certo que, além das medidas de isolamento social que acompanharam o advento da mais recente pandemia, os anos recentes também trouxeram uma série de outras preocupações e questões envolvendo como o conhecimento, e em particular a (des)legitimação dele, vieram marcando embates políticos e científicos ao redor do globo terrestre. Esperamos, assim, poder concentrar nossas energias sobre esse recorte, a fim de dirigir as pesquisas voltadas à circulação para outro foco.


			Last but not least, é fundamental recordarmos a variedade de apoios financeiros que tivemos ao longo desse período, começando pelo aporte da FAP DF, que viabilizou o referido workshop, seguindo pelo apoio tanto material quanto de pessoal do Departamento de Sociologia da Universidade de Brasília e, também, nos toques finais desta edição possibilitados graças à verba do CNPq. É relevante destacar essa conjunção de fatores, também, em decorrência de constituirem outro aspecto — além, obviamente, da afinidade intelectual, mesmo quando se trata de divergências instigantes e teoricamente profícuas —, que, em maior ou menor medida, torna-se substrato das possibilidades de circulação do conhecimento.


			Brasília, dezembro de 2022.
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			1


			La recepción de las teorías de la dependencia en la República Federal Alemana


			Un análisis exploratorio de la circulación de saberes del sur en el norte1


			Clara Ruvituso




			Introducción. Enfocando de sur a norte


			Los análisis sobre la circulación internacional del conocimiento en las ciencias sociales han subrayado las asimetrías y desigualdades históricas entre el norte y el sur globales, así como el hecho de que la actual preponderancia de la producción anglosajona y el sistema de publicación indexado están aumentando aún más las brechas sur-norte, a pesar de los avances en el acceso global a la información y la digitalización (BEIGEL, 2014; KEIM, 2014; RODRÍGUEZ, 2014; VESSURI; GUÉDON; CETTO, 2014). En la visión más radical de Alatas (2003) existe una ‘división internacional del trabajo’ en las ciencias sociales, con ‘centros’ (Alemania, Francia, Inglaterra y EE.UU.) como productores y exportadores de teorías y ‘periferias’ que actúan como objetos de investigación y/o receptores de teorías del norte. Matizando las visiones más dualistas, Beigel (2010, 2015) y Keim (2008) mostraron la configuración de ‘centros-periféricos’ o espacios ‘contra-hegemónicos’ en la producción y circulación de conocimiento en ciencias sociales con circuitos de publicación y difusión alternativos y autónomos, que abarcan -en el caso de América Latina- a algunas regiones de Argentina, Brasil, Chile y México en diferentes períodos. Al mismo tiempo, se ha sensibilizado notoriamente sobre la necesidad de ampliar el canon occidental y eurocéntrico hacia el sur global. Con el concepto de Southern Theories, Connell (2007) argumentó sobre la necesidad de un reconocimiento global más democrático de los saberes de las periferias, advirtiendo además sobre el hecho de que casi no conocemos sobre sus impactos en el ‘norte global’.


			Los intentos actuales de analizar las ciencias sociales en términos de ‘entrelazamientos transregionales’ (HEILBRON; GUILHOT; JEANPIERRE, 2015) están abriendo una perspectiva para pensar en una dirección muy poco investigada de la circulación del conocimiento, es decir, de sur a norte. Siguiendo estos esfuerzos, es relevante considerar como un caso paradigmático a las teorías de la dependencia, teniendo en cuenta que fue el primer enfoque teórico-conceptual desde ‘dentro del sur’ que influyó significativamente en las ciencias sociales, especialmente en el debate sobre el desarrollo y el subdesarrollo, en las direcciones tanto sur-sur como sur-norte (BEIGEL, 2015; COSTA, 2018). Surgido a mediados de la década de 1960 dentro de una red transnacional e interdisciplinaria de científicos sociales con epicentro en Chile, dentro del debate dependentista se produjeron innumerables contribuciones dentro de los campos de la economía política, la sociología, las ciencias políticas, la historia y la crítica cultural (SANTOS, 2003; SVAMPA, 2016). A pesar de las diferencias que se han destacado entre las llamadas corrientes ‘(neo) marxistas’ e ‘histórico-estructuralistas’ o ‘reformistas’ (KAY, 2010), el enfoque compartió una visión común: los dependentistas argumentaron a favor de una inversión radical del enfoque de la modernización, por lo tanto, el subdesarrollo ya no se consideró como una especie de estado o etapa transitoria del Tercer Mundo, sino como resultado de un proceso histórico de integración desigual de las periferias en el mercado mundial capitalista. Diferentes autores y autoras analizaron esta relación asimétrica de los países ‘periféricos’ y los países industrializados ‘centrales’ como resultado de las explotación colonial y, luego, de la integración a los mercados como exportadores de materias primas en el curso del siglo XIX, conduciendo a la fase ‘actual’, acentuada por el monopolio y el capital transnacional.


			El nuevo paradigma tenía implicaciones epistemológicas, pero también políticas: al abrir los debates económicos del cepalismo a horizontes interdisciplinarios y (neo)marxistas, el enfoque de la dependencia incluyó en el análisis estructural (centro-periferia) debates sobre la interrelación de factores externos e internos, el rol de las clases dominantes, el Estado, el fenómeno de la ‘marginalidad’, la ‘colonialidad interna’, los modos de producción y las opciones revolucionarias para América Latina, entre otros. Algunos estudios han analizaron los ‘malentendidos’ en la circulación internacional de las teorías de dependencia, especialmente en los países de habla inglesa (CARDOSO, 1977; BLÖMSTROM; HETTNE, 1984; KAY, 2010). Asimismo se está comenzando a estudiar la recepción en África (TSHIBAMBE, 2018; ROSS, 2018).


			En el presente artículo tomaremos en cuenta el caso de la República Federal Alemana (RFA), donde las tensiones entre los enfoques de la modernización y la dependencia dominaron los debates sobre desarrollo/subdesarrollo durante la Guerra Fría (POTTHAST; BODEMER, 2002). El objetivo es analizar los factores que hicieron posible la productiva circulación de las teorías de la dependencia en la RFA. ¿Cómo analizar la circulación del conocimiento en las ciencias sociales al considerar la dirección del flujo del sur al norte? Wiebke Keim (2014) propuso que la congruencia de factores como ‘movilidad’, un ‘lenguaje común de comunicación’ (principalmente a través de la existencia de traducciones) y, sobre todo, el ‘reconocimiento mutuo’ podría transformar la circulación del conocimiento entre centros y periferias en una forma de ‘intercambio’ (2014, p. 101). Asimismo, la autora indicó que los procesos de recepción sur-norte deben incluir el análisis de la aplicación, las modificaciones y también los rechazos. Siguiendo esta propuesta, en las siguientes cinco secciones se analiza el desarrollo institucional de los estudios latinoamericanos y el crecimiento académico de la movilidad especialmente entre la RFA y Chile; el proceso de traducción de autores de la dependencia al alemán, así como el proceso de aplicación en la investigación empírica y de modificación dentro de diferentes grupos académicos. Para finalizar, se mencionan algunos aspectos del contexto de cambio de paradigma y la actualidad del debate, para llegar a algunas conclusiones generales sobre la congruencia de factores que explican esta inusual circulación de sur a norte. 


			La consolidación de los estudios latinoamericanos en la República Federal Alemana: instituciones y movilidad norte-sur


			La circulación de las teorías de dependencia en la RFA se desarrolló bajo condiciones institucionales específicas y en el marco de las transformaciones políticas y culturales de largo aliento marcadas por el movimiento estudiantil de 1967/68. Como resultado del impacto internacional de la Revolución Cubana desde 1959, y más tarde de la experiencia de la Unidad Popular chilena (1970-1973) y el triunfo del sandinismo en Nicaragua en 1979, América Latina tuvo un período de centralidad política y cultural transregional sin precedentes. Investigaciones recientes han demostrado que la ola de solidaridad internacional con el Tercer Mundo en Francia, la RFA y Suiza se dio en el marco de un creciente reconocimiento político y cultural de América Latina y de su producción de conocimiento (KUHN, 2011; WEITBRECHT, 2012; KALTER, 2016). Antes de que se diera el aclamado “boom” de la literatura latinoamericana en la RFA a mediados de los setenta (EINERT, 2018), la recepción de la teoría de la dependencia ya había tenido notables impactos en los debates sobre subdesarrollo/desarrollo y tercermundismo dentro y fuera de la academia.


			Dos fenómenos congruentes fomentaron este flujo inusual de conocimiento de América Latina en la RFA: la fundación de instituciones académicas y políticas centradas en América Latina, y el consiguiente impulso a la movilidad académica. El primer aspecto ocurrió en el marco del desarrollo general de los estudios regionales en todo Occidente. Desde mediados de la década de 1960, los estudios latinoamericanos crecieron de manera descentralizada y autónoma en varias universidades y centros de investigación en la RFA. Inspirados en parte por las teorías de la modernización y las proyecciones imperialistas en los EE.UU. durante la Guerra Fría (WALLERSTEIN, 1997; CHILCOTE, 2018), los estudios regionales alemanes mostraron otras características. Como lo muestra Puhle (2018), los estudios latinoamericanos en la RFA se desarrollaron en un clima político de creciente interés en los problemas del (sub)desarrollo en el Tercer Mundo. Este interés era amplio dentro de la sociedad, incluyendo a la socialdemocracia, diferentes actores de la sociedad civil y las iglesias, así como los movimientos radicales y antiimperialistas emergentes. La diferencia significativa con los EE.UU. fue que: “desde 1966-1969 hasta principios de la década de 1980, el Partido Socialdemócrata de centroizquierda estuvo en el gobierno y lanzó las políticas de distensión, más comunicación y negociación cuidadosa con los países del bloque soviético” (PUHLE, 2018, p. 71, mi traducción). Por lo tanto, la dirección general de los estudios latinoamericanos en la RFA no fue tan políticamente controvertida (grosso modo entre izquierda y derecha) y la profesión no estaba tan polarizada como en EE.UU.


			La creación de la política internacional de ayuda y cooperación al desarrollo produjo otro impulso crucial para la agenda del desarrollo, con implicaciones para el crecimiento de la investigación sobre América Latina. A esto se le agregó el trabajo de las fundaciones vinculadas con los partidos políticos alemanes (como la Fundación Friedrich Ebert y la Konrad Adenauer) que promovieron la investigación sobre América Latina con becas y apoyo para estadías prolongadas para académicos y futuros funcionarios. La consecuencia directa de este proceso institucional fue un aumento en la movilidad norte-sur y sur-norte. Muchos de los investigadores involucrados en la recepción de los debates de dependencia en la RFA llegaron a América Latina entre las décadas de 1960 y 1970 a través del apoyo de estas instituciones y las políticas de intercambio. Una gran parte de estos académicos llegaron a Chile, el epicentro de las teorías de la dependencia. La presencia de centros de investigación transnacionales en Chile y, entre 1970 y 1973, la gran exceptiva que resultó de la experiencia de la Unidad Popular estableció un espacio de enorme productividad académica e intercambio político internacional (BEIGEL, 2010). En este contexto, el Instituto Latinoamericano de Planificación Económica y Social (ILPES), con sede en la Comisión Económica para América Latina (CEPAL), fue uno de los centros donde se desarrolló la teoría de la dependencia, incluidas figuras internacionales como Fernando Henrique Cardoso y Celso Furtado de Brasil, Osvaldo Sunkel y Enzo Faletto de Chile y Aníbal Quijano de Perú. Otros académicos convergieron en el Centro de Estudios Socioeconómicos (CESO) de la Universidad de Chile y el Centro de Estudios de la Realidad Nacional (CEREN) de la Universidad Católica de Chile, incluidos Theotônio dos Santos, Vania Bambirra y Ruy Mauro Marini de Brasil, el investigador estadounidense de origen alemán André Gunder Frank, la pareja francófona Michèle y Armand Mattelart y Alain Touraine, entre otros.


			La presencia de investigadores de la RFA en esos espacios incluyó a jóvenes académicos de diferentes configuraciones políticas: Franz Hinkelammert, Norbert Lechner y Dieter Nohlen llegaron a Chile entre 1963 y 1970 con el apoyo de la Fundación Konrad Adenauer, vinculada a la Unión Cristiana Democrática (CDU). Cerca del Partido Socialdemócrata (SPD), el historiador y politólogo Hans-Jürgen Puhle se desempeñó como director del Instituto Latinoamericano de Investigación Social (ILDIS) financiado por la Fundación Friedrich Ebert entre 1966 y 1968. De la Universidad Libre de Berlín, los sociólogos Clarita Müller-Plantenberg, Urs Müller-Plantenberg y Volker Lühr llegaron a Chile entre 1968 y 1969, gracias al programa de intercambio organizado por el profesor Richard Behrendt, exiliado en Bolivia durante el nacionalsocialismo (Müller-Plantenberg, 2001). Klaus Meschkat, uno de los protagonistas del movimiento estudiantil en Berlín Occidental y miembro activo de la llamada ‘Oposición Fuera del Parlamento’ (APO), obtuvo un puesto de profesor en la Universidad de Concepción en marzo de 1973. Pasajes por otras regiones de América Latina también influyeron en la recepción de autores involucrados en el debate de la dependencia. Los sociólogos Heinz-Rudolf Sonntag y Elena Hochman se radicaron en Venezuela en 1968, mientras que Wolf Grabendorff llegó a Venezuela en 1968 con el apoyo de la Fundación Volkswagen y luego viajó a Argentina como corresponsal de prensa, conectando a académicos argentinos vinculados a los debates de la dependencia. Estas estancias en América Latina implicaron el primer encuentro con el pensamiento latinoamericano y especialmente con el marco teórico de las teorías de la dependencia. Después de estas experiencias de investigación y transformación política en América Latina, muchos de estos académicos volvieron a diferentes institutos y centros de investigación: Nohlen a Heidelberg, la pareja Müller-Plantenberg y Lühr a Berlín Occidental, Meschkat a Hannover y Puhle a Münster/Bielefeld. 


			Después del golpe de Estado de Pinochet del 11 de septiembre de 1973, el surgimiento de un amplio movimiento de solidaridad en la RFA coincidió con la mayor circulación del enfoque de dependencia hasta mediados de los años ochenta. En este contexto, André Gunder Frank, Franz Hinkelammert, Ruy Mauro Marini, Norbert Lechner, Fernando Mires y Luis Vitale fueron algunos de los académicos vinculados a los debates de dependencia que obtuvieron la ayuda decisiva de sus colegas de la RFA para poder trasladarse de Chile a diferentes institutos en la RFA, donde trabajaron como profesores e investigadores, la mayoría por poco tiempo. Frank y Hinkelammert pasaron períodos cortos en el Instituto de Estudios Latinoamericanos (LAI) de la Universidad Libre de Berlín (FUB) como profesores visitantes e investigadores, pero sus intentos de obtener cátedras en la RFA fracasaron. Frank se mudó a Inglaterra (luego a Bélgica) y Hinkelammert a Costa Rica (FRANK, 1991, p. 69-70). Viniendo de Panamá, Marini llegó a Múnich en enero de 1974 y trabajó en el Instituto Max Planck en Starnberg. Recibió un puesto como profesor en México en septiembre de 1974. El historiador y activista político argentino-chileno Luis Vitale pudo abandonar Chile y llegó a Frankfurt am Main, donde trabajó como profesor entre 1975 y 1977, trasladándose luego a Venezuela. El único que permaneció en la RFA fue Fernando Mires, quien obtuvo un puesto de profesor en la Universidad de Osnabrück. 


			Las redes tejidas por los alemanes en América Latina durante los años sesenta y principios de los setenta y el apoyo institucional para los estudios latinoamericanos, acompañados de una nueva perspectiva abierta hacia el Tercer Mundo dentro de los movimientos sociales, lograron una posibilidad sin precedentes de reconocimiento político y académico de las ciencias sociales latinoamericanas. Estas transformaciones se reflejaron en un “boom” de traducciones de autores latinoamericanos al alemán.


			El “otro boom”: Suhrkamp en la construcción de un canon dependentista alemán


			Entre 1969 y 1980 se tradujeron las mayoría de los textos de autores de la dependencia al alemán. Los autores con más cantidad de traducciones en ese período fueron André Gunder Frank (cuatro libros y dos artículos) y Fernando Henrique Cardoso (un libro y 5 artículos), quienes además protagonizaron las tensiones más notorias en el campo dependentista. Si bien diferentes editoriales y revistas participaron en ese proceso de traducción, el éxito de la circulación de las teorías de la dependencia en la RFA se debió fundamentalmente a la publicación de textos teóricos en la influyente ‘edition’ de la editorial Suhrkamp, la colección de libros más prestigiosa dentro del campo intelectual alemán de posguerra. Günther Busch, editor de colección de 1963 a 1979, inauguró la publicación de autores latinoamericanos de la dependencia a partir de la fuerte insistencia de los sociólogos Heinz-Rudolf Sonntag y Elena Hochman, instalados en Venezuela desde 1968. Como resultado de esta mediación, la primera traducción fue publicada en 1969: Una compilación que reunía tres estudios de los economistas venezolanos Armando Córdova y Héctor Silva Michelena bajo el título “La estructura económica de América Latina: Tres estudios sobre la economía política del subdesarrollo” (Die wirtschaftliche Struktur Lateinamerikas: Drei Studien zur politischen Ökonomie der Unterentwicklung). En este libro, los autores propusieron algunas tesis centrales para una definición de ‘subdesarrollo’, criticando los enfoques monetaristas y ajustando sobre todo las variables estructurales para su comprensión histórica. El último texto introducía la cuestión de la ‘dependencia’ como una de las consecuencias centrales de las estructuras económicas del subdesarrollo. Junto con la tercera edición del libro de Córdova y Michelena, en 1973 se publicó “Heterogeneidad estructural y crecimiento económico” (Strukturelle Heterogenität und wirtschaftliches Wachstum) de Armando Córdova. 


			Sorprendentemente, la consolidación de la traducción académica de los debates sobre la dependencia y su amplia circulación fue realizada a través de la mediación de Dieter Senghaas, un académico alemán no vinculado a los estudios latinoamericanos. Senghaas ha dicho en varias entrevistas que la lectura del artículo de Osvaldo Sunkel “Integración capitalista transnacional y desintegración nacional en América Latina” en la revista francesa Politique Etrangère lo llevó a “descubrir” el debate sobre la dependencia: 


			Como el artículo de Sunkel no tenía notas al pie y sospeché que una intervención tan diferenciada no podía estar aislada de un debate mayor, decidí investigar por mi cuenta. Después de un trabajo bibliográfico en la Biblioteca del Instituto Ibero-Americano de Berlín occidental, logré adquirir noción de la dimensión del debate e inicié las traducciones. La editorial Surhkamp estaba muy abierta a este tipo de debates y fue muy fácil acceder a publicar en la edition. Además al vivir yo mismo en Frankfurt am Main, estaba en continuo intercambio con el editor.2 


			Senghaas coordinó la publicación de dos compilaciones de textos de enorme circulación.3 En 1972 se publicó “Imperialismo y violencia estructural. Análisis sobre reproducción dependiente” (Imperialismus und strukturelle Gewalt. Analysen über abhängige Reproduktion). El libro contenía tres partes, la primera titulada “Dimensiones del Imperialismo” con contribuciones de Johan Galtung y Klaus Jürgen Gantzel; la segunda “Imperialismo: Sobre el dominio de las metrópolis (centros)” con artículos de James O’Connor, Richard Wolff y Steven Hymer y, finalmente, una última sección “Imperialismo: Sobre la dependencia de los satélites (periferias)” que incluía contribuciones de tres autores del “Tercer Mundo”: el artículo “Sobre la estructura de la dependencia” de Theotônio dos Santos; “Integración capitalista transnacional y desintegración nacional en América Latina” de Osvaldo Sunkel y “Dependencia externa y teoría económica” de Celso Furtado (junto con “Tecnología y dependencia” de Urs Müller-Plantenberg y “Dualismo y dependencia. Una crítica a la teoría dominante” de Alberto Martinelli). En la descripción del libro, Senghaas reflexionaba sobre las asimetrías de la circulación del conocimiento, enfatizando las razones extra académicas que explicaban por qué algunos autores aún no eran conocidos en Europa:


			Mientras que durante décadas los teóricos de la metrópoli dominaron el debate sobre el imperialismo de una manera apologética o crítica, en el Tercer Mundo tuvo lugar una animada discusión, especialmente en América Latina, sobre las condiciones de reproducción dependiente. El hecho de que permaneciera en gran medida desconocido en las metrópolis es en sí mismo el resultado de una estructura imperialista: el imperialismo científico. El presente volumen da voz a tres importantes representantes del Tercer Mundo, Theotônio dos Santos, Osvaldo Sunkel y Celso Furtado (SENGHAAS, 1972, p. 2, traducción propia).


			En el segundo libro “Capitalismo periférico. Análisis de dependencia y subdesarrollo” (Peripherer Kapitalismus. Analysen über Abhängigkeit und Unterentwicklung) prevalecieron los teóricos del sur: Allí se tradujeron contribuciones de Samir Amin, Fernando Henrique Cardoso, Oscar Braun, Celso Furtado, André Gunder Frank, Ruy Mauro Marini, Aníbal Quijano, Rodolfo Stavenhagen y Giovanni Arrighi. En el artículo de Furtado “Subdesarrollo y Dependencia. Una hipótesis global” se sostenía la hipótesis de que la historia del subdesarrollo se basaba en una división de un modelo económico en el que el progreso tecnológico dio paso a la modernización global de las formas de consumo y a una transformación parcial de los procesos de producción. El artículo de Cardoso llevó el título de su ya famoso ensayo con Enzo Faletto “Dependencia y Desarrollo en América Latina”, allí presentaba la necesidad de reformular las teorías clásicas del imperialismo (especialmente Lenin), explicando las consecuencias del capitalismo monopolista actual y sus formas de inversión en economías periféricas que resultaban en diferentes formas de dependencia e integración, criticando explícitamente las teorías de Frank sobre el ‘desarrollo del subdesarrollo’ y advirtiendo sobre la necesidad de pensar en diferentes formas de dependencia a nivel global. El mexicano Rodolfo Stavenhagen (ya conocido por sus “Siete tesis falsas sobre América latina” traducidas al alemán en 1969) publicó “Estructura agraria y subdesarrollo en África y América Latina” comparando las diferentes formas de producción en las estructuras agrarias de África y América Latina durante la historia colonial y poscolonial y mostrando la imposibilidad de pensar que estas formas eran feudales o capitalistas. Desde un horizonte de debate directo con el marxismo occidental, el texto de Marini “La dialéctica de la dependencia” presentaba el concepto de super-explotación para el análisis del capitalismo periférico. Finalmente, el texto de Aníbal Quijano exponía las bases de su teoría sobre la urbanización dependiente y los polos marginales. Las dos compilaciones de Senghaas constituyeron un diálogo entre dependentistas que se consideraban en algunas interpretaciones por separado (cepalinos/reformistas y neo-marxistas/revolucionarios). Allí no se enfatizaron las diferencias políticas entre los autores, sino diferentes contribuciones de un diagnóstico que se consideraba en común. Además, estos dos libros fueron especialmente paradigmáticos en la recepción de las teorías de dependencia de la RFA porque, además de presentar a académicos latinoamericanos en el debate internacional sobre el imperialismo, Senghaas publicó por primera vez en Europa listas bibliográficas sobre el tema de la dependencia. Las listas bajo el título ‘discusión de la dependencia en América Latina’ conformaban un canon muy amplio, que consistía en un total de 262 títulos escritos por 118 autores de 23 países diferentes, en su mayoría de Brasil (23), Argentina (18), EE.UU. (14), México (12), la RFA (10), Chile (9), Venezuela (7) y Francia (5), entre otros.4 De esta forma, Senghaas construyó un canon dependentista que mostraba el carácter transregional, transdisciplinario y multilingüe del debate. Los autores más citados en esas listas fueron Fernando Henrique Cardoso y André Gunder Frank. 


			Después del auge de las traducciones entre 1969 y 1974, aparecieron dos traducciones paradigmáticas en Suhrkamp. En 1976, se tradujo el ya famoso ensayo de Fernando Henrique Cardoso y Enzo Faletto “Dependencia y Desarrollo en América Latina” (Abhängigkeit und Entwicklung in Lateinamerika). Al texto original de 1969 se agregó un prefacio donde los autores aclararon algunos temas controvertidos de la recepción: la dependencia no debía considerarse como una teoría estática y mucho menos como una teoría económica, sino como un complejo de hipótesis para pensar las ‘situaciones’ concretas de la dependencia desde una perspectiva dialéctica e histórica. A pesar de las insistentes aclaraciones sobre los ‘malentendidos’ que habían surgido en torno al concepto de dependencia, especialmente en EE.UU., las críticas al enfoque fueron en aumento y se dirigieron principalmente al supuesto reduccionismo económico y externo del análisis. La publicación de “Acumulación y subdesarrollo dependientes” (Abhängige Akkumulation und Unterentwicklung) de André Gunder Frank, completada en 1977 con el apoyo del Instituto Max Planck en Starnberg, se publicó en 1980 en Suhrkamp. En contraste con el libro de Cardoso y Faletto, Frank presentaba una interpretación del capitalismo global que explicaba sus diferentes etapas y que partía de una comprensión estructural de los ‘centros’, así como de Asia, India, África y América Latina. Las diferencias de estilo y argumentación de los enfoques de Cardoso/Faletto y Frank definieron diferentes tipos de recepción. “Dependencia y Desarrollo en América latina” fue recepcionado principalmente en el marco de los estudios latinoamericanos y por autores que ya estaban familiarizados con ese texto años antes de su traducción al alemán. Por el contrario, Frank fue recibido mayormente entre los grupos de investigación marxistas que buscaban dar respuestas más globales y generales al tema del (sub)desarrollo y que tenían una mayor visibilidad en la discusión sobre el imperialismo que los incipientes latinoamericanistas de la RFA.


			Aplicaciones y modificaciones de las teorías de la dependencia en el campo académico


			En 1973, Tilman Evers y Peter von Wogau publicaron el artículo “Dependencia: contribuciones latinoamericanas a la teoría del subdesarrollo” (Dependencia: Lateinamerikanische Beiträge zur Theorie der Unterentwicklung) en la revista Das Argument, órgano de la izquierda de Berlín Occidental. Los autores asumían que la recepción local de la teoría de la dependencia estaba inmersa en un “malentendido total”. La lista de publicaciones sobre el tema era casi “imposible de tratar” y el concepto de dependencia ya había penetrado en los países industrializados: “donde no solo los representantes de la izquierda intelectual, sino también las torres de marfil de las ciencias sociales burguesas tomaron nota de ella” (1973, p. 404-405, traducción propia). Luego de una extensa explicación sobre los orígenes latinoamericanos del concepto y una clasificación de autores y debates, los autores llegaron a la conclusión de que las hipótesis presentadas por los dependentistas todavía necesitaban un apoyo empírico concreto. Así, la cuestión de la aplicación se volvió especialmente relevante entre los defensores y críticos de la dependencia como enfoque teórico. Al mismo tiempo, las tesis dependentistas inspiraron debates teóricos propios en diferentes grupos de investigación. 


			Aplicación en la investigación empírica: El caso de los estudios latinoamericanos en la Universidad Libre de Berlín 


			Durante los años setenta y ochenta, las obras de muchos autores latinoamericanos dentro de los debates de la dependencia se utilizaron como marco teórico-conceptual en la investigación empírica de la RFA. Este proceso fue especialmente productivo en los estudios latinoamericanos y en las cátedras e institutos distribuidos por toda la RFA. En el campo de la sociología del desarrollo y la economía se destacaron los trabajos de Volker Lühr, Manfred Nitsch, Urs Müller-Plantenberg y Renate Rott en Berlín Occidental, Johannes Augel, Veronika Bennholdt-Thomsen, Maria Mies y Claudia von Werlhof (inicialmente en Berlín Occidental) en Bielefeld, Germán Kratochwill, Heinrich Krumwiede y Franz Nuscheler en Hamburgo, Klaus Meschkat en Hannover, Dieter Boris en Marburgo y Clarita Müller-Plantenberg (inicialmente en Berlín Occidental) en Kassel. En el marco de las ciencias políticas participaron del debate Tilman Evers e Ignacio Sotelo en Berlín Occidental, Dieter Nohlen en Heidelberg, Hans-Jürgen Puhle en Münster/Bielefeld, Wolfgang Hein en Hamburgo y Andreas Boeckh en Tübingen, entre otros. 


			Un ejemplo paradigmático de aplicación de las teorías de la dependencia se dio en el marco de la Universidad Libre de Berlín (FU), donde funcionaba desde 1970 el Instituto de Estudios Latinoamericano (LAI) principal instituto interdisciplinario de estudios latinoamericanos en la RFA hasta la actualidad (RUVITUSO, 2019). El objetivo principal del LAI en sus inicios fue investigar y enseñar sobre la problemática del ‘subdesarrollo sociocultural y socioeconómico’ desde una perspectiva interdisciplinaria. Asimismo, la investigación empírica en el LAI se basó en un amplio conocimiento de autores latinoamericanos, debido a la invitación de académicos visitantes y largas estadías en los respectivos países de estudio. Entre 1975 y 1986, numerosas tesis de doctorado y de Habilitation (segunda tesis que habilita al ejercicio de la cátedra) sobre América Latina en el marco de la FUB asumieron el paradigma o enfoque de la dependencia como el punto de partida teórico-conceptual. El campo de la sociología abarcó temas muy variados: el movimiento sindical mexicano bajo la ‘industrialización dependiente’ (ROTT, 1975), estructuras sociales y subdesarrollo en Costa Rica y El Salvador (WERLHOF VON, 1975), el sector industrial en Colombia, Venezuela y Perú en contextos de ‘dependencia externa’ (BOECKH, 1979), las fuerzas productivas del trabajo en Perú (SCHWAHN, 1978), las relaciones entre el sindicalismo y el sistema político en Colombia y México bajo estructuras marcadas por la ‘heterogeneidad ESTRUCTURAL’ (ROTT, 1979), la ‘marginalidad’ urbana en Lima bajo el gobierno militar (SPESSART, 1980), las estructuras sociales y la ‘industrialización dependiente’ en Brasil (WÖHLCKE, 1981) y el problema de la ‘urbanización dependiente’, la explotación y la relación ciudad/campo en Buenos Aires (KLEMP, 1985). En economía, las tesis analizaron las alianzas y conflictos en torno a la explotación internacional de materias primas, por ejemplo el caso de la industria del cobre en Chile (MEZGER, 1977), las desigualdades regionales en Perú desde una perspectiva socioeconómica nacional e internacional como ‘heterogeneidad estructural’ (FÜRST, 1981), los fundamentos teóricos a largo plazo del pensamiento del desarrollo en diálogo con el debate de la dependencia (HURTIENNE, 1984), y las consecuencias internas de la explotación del oro en Perú (MÄNNLING, 1986). Dentro de las ciencias políticas se escribieron tres trabajos, centrados en perspectivas más regionales y teóricas: las políticas regionales de las periferias latinoamericanas en relación a los Estados Unidos (BROCK, 1975), la cuestión del Estado en la periferia capitalista (EVERS, 1977) y la consolidación de los Estados-nación y la posibilidad de la unidad latinoamericana desde 1880 (BIEBER, 1978). En estos trabajos -tomados en su conjunto-, Fernando Henrique Cardoso, André Gunder Frank, Aníbal Quijano y Celso Furtado fueron los autores de la dependencia con mayor cantidad de citas. La mayoría de los trabajos adoptaron una posición crítica hacia el enfoque economicista y universalista de Frank (‘desarrollo del subdesarrollo’) y se inclinaron por la posición de Cardoso/Faletto en términos de pensar ‘situaciones de dependencia’ específicas y la relación de los factores internos y externos. 


			Modificación: Los casos en Starnberg, Frankfurt am Main y Bielefeld


			Paralelamente, tres grupos de investigación desarrollaron sus propias perspectivas teóricas en diálogo con los debates de dependencia y en base a estudios comparativos de África, Asia, América Latina y Europa. El grupo de investigación en torno a Folker Frödel, Jürgen Heinrich y Otto Kreye en el marco del ‘Instituto Max-Planck sobre las condiciones previas de la vida humana en el mundo moderno’ en Starnberg, estuvo especialmente en contacto e intercambio con André Gunder Frank, Ruy Mauro Marini y Osvaldo Sunkel, influyendo en el debate internacional sobre el imperialismo con contribuciones críticas sobre la ‘nueva división internacional del trabajo’ y el ‘desempleo estructural’ en los países desarrollados. Siguiendo el enfoque de ‘desvinculación’ (de-linking) de Samir Amin, el grupo de investigación de Senghaas sobre ‘disociación’ en el Instituto de Investigación de la Paz en Frankfurt am Main propuso sobre la base de estudios comparados (África, Asia, América Latina y Europa) el ‘desarrollo auto-centrado’ como una forma de superar el subdesarrollo. La hipótesis central sugiere que los países deberían pasar por una etapa de ‘desacoplamiento’ o ‘disociación selectiva’ del mercado global (para permitir que las sociedades del Tercer Mundo movilicen recursos para satisfacer las necesidades locales de su propia población de manera coherente). También avanzaron en el análisis del socialismo (como sociedades absolutamente disociadas del mercado global). Entre 1974 y mediados de la década de 1980, bajo la dirección de Hans-Dieter Evers en Bielefeld, el grupo de investigación sobre la ‘producción para la subsistencia’ fue construido como un complemento a las teorías de la dependencia. El grupo estaba orientado en el debate sobre los modos de producción, y entendieron la ‘subsistencia’ como una forma necesaria y estratégica de articulación de los sectores pobres dentro de la acumulación capitalista, y no como una forma de trabajo pre-moderna o tradicional. En el marco de este programa, el grupo investigó la producción de subsistencia en espacios rurales y urbanos en África, América Latina, Asia e India. Dado que gran parte del trabajo de subsistencia es realizado por mujeres, algunas de los miembros (especialmente Veronika Bennholdt-Thomsen, Cornelia Giebeler, Maria Mies y Claudia von Werlhof) se centraron en el trabajo de las mujeres en América Latina y otras regiones del Tercer Mundo. Sus tesis lograron amplio impacto en los incipientes ‘estudios de género/mujeres’ alemanes, abrazando también la causa feminista y ecológica en la investigación y el activismo hasta hoy.


			Rechazo, cambio de paradigma y actualidad del debate de la dependencia en la Alemania (unificada)


			Como señala Maristella Svampa, “si el impacto latinoamericano y global de la teoría de la dependencia fue enorme, también fue rápidamente víctima de su propio éxito” (2016, p. 198). Como parte de la recepción, existieron una serie de ‘malentendidos’, ‘simplificaciones’ y ’críticas’, especialmente en la recepción de André Gunder Frank, que contribuyeron a desacreditar el enfoque (2016, p. 198). Sin embargo, la mayoría de los autores están de acuerdo en que hubo, sobre todo, una serie de factores contextuales que explican el colapso de las teorías de dependencia como un marco explicativo de alcance transregional. Las derrotas de las izquierdas en América Latina bajo dictaduras militares (con la consiguiente represión y diáspora de científico/as e intelectuales), la renuncia a la ideología revolucionaria y la creciente apreciación del sistema democrático tuvieron impactos en los debates intelectuales latinoamericanos con un nuevo enfoque en la comprensión, primero del autoritarismo, y luego de la transición (ROVIRA, 2003; BEIGEL, 2015; SVAMPA, 2016). Finalmente, con el colapso del socialismo real soviético y el nuevo ciclo de consenso neoliberal, el ’(sub) desarrollo’ entró en decadencia en la agenda política y académica mundial, para dar cabida a la integración del mercado y la globalización (SANTOS, 2003; CONNELL, 2007; KAY, 2010). En la RFA el cambio de paradigma se intensificó ante los inesperados y enormes desafíos de la unificación. En ese nuevo contexto los debates sobre el Tercer Mundo perdieron relevancia: América Latina, junto con África, ya no fueron focos relevantes de la agenda académica de los estudios regionales alemanes, enfocados en Europa del Este o las economías emergentes de Asia (WERZ, 2016). Stefan Pimmer (2018) argumentó recientemente que las teorías de dependencia perdieron su centralidad precisamente en el momento de las mayores dependencias transregionales, creadas con el nuevo orden mundial capitalista después de la caída del Muro de Berlín.


			Los análisis actuales de América Latina, que abogan por la rehabilitación de los enfoques de dependencia y su adaptación a las nuevas condiciones del capitalismo en la llamada era de la globalización, destacan el potencial analítico del pensamiento latinoamericano en el mundo multipolar actual (ROVIRA, 2003; OSORIO, 2016; SVAMPA, 2016). Además, recientemente Sérgio Costa (2018) señaló que los dependentistas abrieron un‘segundo linaje’ de la investigación de la modernidad latinoamericana, rechazando las descripciones dualistas hacia un enfoque relacional radical de las asimetrías globales e inspirando los actuales enfoques poscoloniales y descoloniales. Actualmente, algunos grupos de investigación en Austria y Alemania han retomado el enfoque de la dependencia dentro del marco conceptual para volver a comprender las asimetrías entre el norte y el sur global. Por ejemplo, la idea de la ‘heterogeneidad estructural’ como resultado de los procesos funcionales socioeconómicos de una formación social capitalista se está volviendo cada vez más actual en vista del aumento de los procesos de informalización y precarización en el Norte global y lo mismo se aplica a los procesos de ‘marginación’. Asimismo, las reflexiones sobre los ‘términos de intercambio’ y la ‘reproducción dependiente’ demuestran su relevancia en el contexto del debate actual sobre el neo-extractivismo (FRANKE Y KUMITZ, 2016).


			Conclusiones


			En este estudio, traté de examinar la circulación de las teorías de dependencia latinoamericanas en la RFA para determinar la congruencia de factores que explican un flujo inusual de conocimiento del sur al norte, así como sus alcances y límites. Siguiendo el enfoque sociológico de Wiebke Keim (2014), me concentré en la posibilidad de ‘intercambio’ dentro de las asimetrías estructurales, teniendo en cuenta el ‘reconocimiento’ promovido especialmente por factores como la ‘movilidad’ y la ‘traducción’ y dentro del proceso de recepción la aplicación en la investigación empírica y las modificaciones. El reconocimiento de las teorías de dependencia en la RFA tuvo lugar en un contexto global favorable para América Latina. Después de la Revolución Cubana de 1959, la importancia geopolítica del continente junto con el debate sobre el desarrollo/subdesarrollo comenzó a aumentar en la agenda política occidental. La creación de instituciones académicas y políticas con un enfoque en el Tercer Mundo se consolidó en la RFA bajo los gobiernos socialdemócratas y como resultado de la presión política del activismo estudiantil antiimperialista después de 1967/68. El financiamiento institucional de los estudios regionales posibilitó la llegada de académicos latinoamericanos a la RFA, pero también, y especialmente, la movilidad de académicos alemanes occidentales hacia América Latina y especialmente a Chile, el epicentro de los debates de la dependencia. Al analizar los factores de ’intercambio’ (instituciones y movilidad), destaqué la configuración de Chile como un centro de producción transregional de conocimiento en las ciencias sociales y el hecho de que los académicos de la RFA se incorporaron a centros internacionales de investigación, y por lo tanto, estaban en contacto con colegas de diferentes países, presenciando la aparición de los enfoques de dependencia en su propio espacio de producción y debate. La solidaridad alemana después del golpe de estado de Pinochet en 1973 logró que algunos intelectuales vinculados a las teorías de dependencia pudieran exiliarse en la RFA, aunque en su gran mayoría por un corto tiempo. Al analizar el proceso de traducción, me concentré en el papel de los ’mediadores’, como Heinz-Rudolf Sonntag y Elena Hochman (quienes produjeron e introdujeron la traducción al alemán de autores como Armando Córdova y Héctor Silva Michelena de Venezuela) y Dieter Senghaas (quien medió la construcción de un canon de dependencia latinoamericano transnacional y multilingüe). Estos actores mediaron el reconocimiento de la existencia de un paradigma dependentista en la RFA. Además, el proceso de traducción al alemán fue respaldado por el prestigio y el alcance que brindaba la plataforma de la editorial Suhrkamp. Mi análisis del proceso de aplicación de las teorías de la dependencia en la investigación empírica se centró en la Universidad Libre de Berlín, involucrando trabajos empíricos sobre América Latina entre 1975 y 1986. Este corpus cubre solo una muestra de un fenómeno que se desarrolló en institutos de toda la RFA, y deja abierta una posible comparación con otros institutos para futuras investigaciones. Asimismo, demostré que el paradigma de la dependencia funcionaba como una base teórica para reelaboraciones dentro del ámbito académico. Finalmente, al analizar el cambio de paradigma en la RFA, adhiero a las perspectivas que explican los diferentes factores contextuales que limitaron la circulación internacional de las teorías de dependencia. En el caso alemán, la caída del Muro de Berlín significó una reconfiguración de la agenda de los estudios regionales en la que los estudios latinoamericanos perdieron importancia relativa, y el debate sobre el (subdesarrollo) perdió centralidad, con un nuevo enfoque en el tema de la democracia y la transformación/transición. 


			En 2007, el libro de R. Connell sobre Southern Theory abogó por un reconocimiento global más democrático de la teoría social de las sociedades fuera de las metrópolis dominantes europeas y norteamericanas. A pesar de los esfuerzos actuales en cuestionar las bases epistemológicas de los cánones de las ciencias sociales y ‘abrirlas’ al sur, la circulación global del conocimiento de las periferias sigue encontrando límites estructurales. Si algunos autores de la dependencia fueron reconocidos en la RFA, este reconocimiento estuvo marcado por una coyuntura política extraordinariamente favorable para los problemas del Tercer Mundo en Europa durante la Guerra Fría, acompañada de un marco institucional y político que permitió financiar la movilidad de los académicos, mediar en la traducción y construir un propio canon. Mi análisis muestra que la recepción y el cambio de paradigma tuvieron más que ver con las posiciones políticas en contextos específicos que con la debilidad o la fuerza argumentativa del horizonte conceptual que las teorías de dependencia abrieron en la década de 1960.
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